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	GOVERNO DE SANTA CATARINA

Secretaria de Estado da Saúde

Comissão Intergestores Bipartite




REGIMENTO INTERNO DA COMISSÃO

INTERGESTORES BIPARTITE – CIB

 

CAPÍTULO I

 DA NATUREZA

Art. 1º - A Comissão Intergestores Bipartite, constituída pela Portaria SES nº 012/93 de 22 de junho de 1993, do Secretário de Estado da Saúde de Santa Catarina, atendendo ao disposto no item 2.2.1 da Portaria 545, de 20 de maio de 1993 do Ministério da Saúde, atuará como instância de articulação, negociação e pactuação entre o Estado e os Municípios, na implantação e operacionalização das políticas de saúde, no âmbito do Sistema Único de Saúde, no Estado de Santa Catarina, submetendo Políticas e Planos à aprovação do Conselho Estadual de Saúde.

CAPÍTULO II

 DA FINALIDADE

Art. 2º - A Comissão Intergestores Bipartite tem por finalidade promover a orientação, a regulação e a avaliação dos aspectos operacionais do processo de descentralização das ações de Saúde no âmbito Estadual, cabendo-lhe especificamente:
I – Regular e orientar as ações operacionais do processo de descentralização do SUS na esfera estadual.
II - Avaliar o processo de engajamento dos municípios, de acordo com as condições estabelecidas pelas normas vigentes do Ministério da Saúde.
III – Propor modificações, na medida da necessidade, no processo de descentralização das ações de saúde à Comissão Tripartite.

IV – Negociar a implantação e a operacionalização das políticas de saúde no Estado de Santa Catarina, aprovadas no Conselho Estadual de Saúde.
CAPÍTULO III

DA COMPOSIÇÃO

Art. 3º - A Comissão Intergestores Bipartite é integrada paritariamente por 09 nove) membros efetivos e respectivos suplentes, representantes da Secretaria de Estado da Saúde – SES, indicados pelo Secretário de Estado da Saúde, e 09 (nove) membros titulares e respectivos suplentes, representantes do Conselho de Secretários Municipais de Saúde – COSEMS, indicados pelo presidente deste.

Parágrafo Primeiro - O Secretário Municipal de Saúde da capital é membro nato da Comissão;

Parágrafo Segundo - O Secretário de Estado da Saúde e o Presidente do COSEMS poderão substituir os seus representantes em qualquer ocasião;

Parágrafo Terceiro - A Coordenação da Comissão Intergestores Bipartite será definida por seus membros.

CAPÍTULO IV

DA ORGANIAÇÃO E FUNCIONAMENTO
Art. 4º – A Comissão Intergestores Bipartite tem a seguinte organização:

I – Plenário;

II – Câmaras Técnicas;

III – Secretaria Executiva

Art. 5º – O Plenário da CIB é constituído por 18 membros titulares, conforme o artigo 3º deste regimento.

Parágrafo Primeiro – As ausências dos membros titulares, verificadas nas deliberações da Comissão, serão supridas por quaisquer dos suplentes do respectivo órgão, independentemente de ordem ou escala de substituição;

Parágrafo Segundo – A falta de membros titulares deverá ser justificada previamente, por escrito, devendo o requerente expor com fundamento as razões pelas quais deixará de comparecer à convocação;

Parágrafo Terceiro – Será sumariamente excluído o membro titular que, sem justificar nos termos do artigo anterior, deixar de comparecer a três reuniões consecutivas ou a seis acumuladas, durante o período de doze meses;

Parágrafo Quarto – A participação nas reuniões da CIB é limitada aos seus membros, dirigentes e técnicos da Secretaria Estadual e Municipais de Saúde e/ou convidados;

Parágrafo Quinto – É competência exclusiva dos Coordenadores da CIB, o procedimento de exclusão ou substituição dos membros que representam os respectivos órgãos.

Art. 6º – O Plenário reunir-se-á regularmente uma vez por mês, através de cronograma previamente estabelecido, ou extraordinariamente, sempre que necessário, por convocação da Coordenação ou da maioria dos membros titulares.

Parágrafo Primeiro – O quorum mínimo para o início dos trabalhos será de nove membros, sendo no mínimo cinco e quatro membros, representantes dos respectivos órgão que compõe a CIB.
Parágrafo Segundo – Para as reuniões da CIB, fora de Florianópolis, a participação dos membros da SES será obrigatória, aos que tiverem assuntos em pauta, ou por indicação da Coordenação da CIB/SES, a fim de assegurar o quorum mínimo. Essa reunião terá caráter de CIB ampliada, com a participação dos secretários municipais e membros da SES.

Parágrafo Terceiro – As definições e acordos da CIB deverão ser obtidos através de consenso, formalizadas em deliberações e disponibilizadas no site da SES;

Art. 7º – A pauta para as reuniões do Plenário da CIB será elaborada pela Secretaria Executiva da CIB com avaliação e aprovação dos Coordenadores da CIB.

Parágrafo Primeiro – A pauta deve ser elaborada com cinco dias úteis de antecedência à reunião da CIB e deve ser constituída pelos itens: Deliberações; Homologação; Discussão e Encaminhamentos; Informes e Outros; 

Parágrafo Segundo – As matérias a serem apreciadas na pauta da reunião da CIB deverão ser encaminhadas com três dias úteis de antecedência à reunião da mesma, à Secretaria Executiva, a quem compete articular com o COSEMS, os trabalhos inerentes às sessões da CIB. Assuntos de relevância, não apresentados dentro desse prazo, poderão ser incluídos na pauta, condicionados a aprovação dos Coordenadores da CIB;

Parágrafo Terceiro – A CIB, de acordo com seu interesse, poderá convidar representantes de órgãos ou instituições para reuniões ou consecução de trabalhos específicos.

Art. 8º – A CIB, sempre que entender necessário criará Câmaras Técnicas permanentes ou temporárias, com caráter exclusivamente consultivo e de assessoramento.

Art. 9º – As Câmaras Técnicas deverão ser compostas paritariamente por representantes da SES e do COSEMS, em número mínimo de dois e máximo de oito representantes de cada esfera.

Parágrafo Primeiro – Em todas as Câmaras Técnicas temporárias ou permanentes é facultada a participação de técnicos das Secretarias Estadual e Municipais de Saúde, desde que indicados pela Coordenação das Câmaras Técnicas, sendo que essa coordenação é atribuição da Secretaria Executiva da CIB.

Parágrafo Segundo – As matérias, a serem discutidas nas reuniões das Câmaras Técnicas, deverão ser encaminhadas previamente à Secretaria Executiva, a quem compete coordenar, convocar, secretariar essas Câmaras Técnicas e assessorar, por parte da SES, articulando com o COSEMS os trabalhos inerentes às mesmas;

Parágrafo Terceiro – As reuniões, propriamente ditas, das Câmaras Técnicas serão coordenadas por um dos seus membros, eleito em cada reunião, sendo que, estes podem ser alternados entre Estado e Municípios;

Parágrafo Quarto – O quorum mínimo para a realização das reuniões das Câmaras Técnicas é a presença de, pelo menos, dois membros de cada esfera de governo, considerando que o Art. 9º desse Regimento prevê o mínimo de dois membros para cada esfera, em uma Câmara Técnica;

Art 10º – As Câmaras Técnicas poderão contar com profissionais, técnicos especializados, com conhecimento e domínio nos temas e nas matérias propostas.

Parágrafo Primeiro – Caberá aos membros da Câmara Técnica a elaboração do parecer final e/ou relatório conclusivo referente às matérias apreciadas para serem apresentadas, pelos seus membros aos seus pares, em que couber.

CAPÍTULO  V

DA COMPETÊNCIA

Art. 11º - À Comissão Intergestores Bipartite compete:

I - Cumprir e fazer cumprir as deliberações da política técnica e administrativa orientada pela Comissão Tripartite, respeitando os acordos firmados pela Bipartite e aprovados pelo Conselho Estadual de Saúde, nos casos que couber.

II - Deliberar sobre os aspectos operacionais do SUS 

III - Dar parecer sobre assuntos de natureza técnico-administrativa que tenham sido propostos pelos representantes dos gestores municipais ou estaduais. 
IV - Acompanhar as atividades referentes ao desenvolvimento do processo de descentralização
V - Estabelecer os fluxos das atividades que envolvem as ações de descentralização. 
VI - Propor a execução dos serviços necessários e imprescindíveis para consecução do processo de descentralização. 
VII - Estabelecer critérios técnicos referentes a acordos, contratos ou convênios que envolvam as atividades de descentralização. 
VIII - Acompanhar a programação física e financeira das atividades ambulatoriais e hospitalares, desenvolvidas conjuntamente entre a Secretaria de Estado da Saúde e os municípios. 
IX - Acompanhar os Colegiados de Gestão Regionais, assessorando-os na elaboração de seus regimentos e funcionamento.
Art 12º – À Coordenação da CIB compete:

 I – Coordenar as reuniões do Plenário;

II – Aprovar a Pauta das reuniões.

III – Ao Coordenador da CIB/SES compete ainda supervisionar os trabalhos da Secretaria Executiva.

Art. 13 – Às Câmaras Técnicas competem:

I – Avaliar as matérias propostas para apreciação na CIB, nos casos que couber;

II – Realizar estudos e análises com o objetivo de assessorar o plenário da CIB na operacionalização das políticas de saúde;

IIII – Emitir relatórios e pareceres sobre as matérias avaliadas.

Art. 14 – À Secretaria Executiva compete:

I – Assessorar a Coordenação da CIB;

II – Organizar e secretariar as reuniões do Plenário;

III – Coordenar, convocar, assessorar e secretariar as reuniões das Câmaras técnicas;

IV – Providenciar a convocação dos Membros da CIB para as reuniões do Plenário, com 5 dias úteis de antecedência, no mínimo; 

V – Receber, analisar e dar os encaminhamentos necessários às correspondências dirigidas à CIB;

VI – Preparar cada tema de reunião da CIB, com os documentos e informações disponíveis, a serem distribuídos ao plenário, com dois dias úteis de antecedência, para agilizar e qualificar as discussões e pactuações, de acordo com o descritivo na pauta;

VII – Gravar a reunião do Plenário e elaborar as atas das reuniões da CIB;

VIII– Providenciar a redação das decisões do Plenário em forma de deliberação e garantir a sua divulgação;

IX – Acompanhar o fluxo dos processos junto aos setores e/ou instituições competentes, favorecendo o cumprimento de prazos determinados pela CIB;

X – Avaliar os critérios de solicitação de convênios municipais, de pré-projetos a serem firmados com a União, que serão submetidos a apreciação do Plenário da CIB.

CAPÍTULO VI

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 15º - Os casos omissos neste regimento serão objetos de discussão e resolvidos pela Comissão.

Art. 16º - Este regimento entrará em vigor na data de sua aprovação pela CIB.

Florianópolis, 24 de abril de 2009
